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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 
DO RIO DE JANEIRO/RJ. 
 

 

 

 

 

  

  

  

  

  

  FFUUNNDDAAÇÇÃÃOO  DDEE  AASSSSIISSTTÊÊNNCCIIAA  EE  PPRREEVVIIDDÊÊNNCCIIAA  SSOOCCIIAALL  DDOO  BBNNDDEESS  ––  

FFAAPPEESS (“Fundação-Autora” ou “FAPES”), entidade fechada de previdência 

complementar, constituída sob a forma de fundação de direito privado, sem fins 

lucrativos, com sede na Av. República do Chile, nº 230, 8º andar, Centro, Rio de 

Janeiro/RJ, CEP 20031-170, endereço eletrônico: %fapes-gejur2@fapesbndes.org.br, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.397.695/0001-97 (Anexo I), vem, por seus advogados 

(Anexo II), que receberão intimações no endereço acima, propor a presente 

 
AÇÃO DE COBRANÇA, 

 

em face de 1) BBAANNCCOO  NNAACCIIOONNAALL  DDEE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  EECCOONNÔÔMMIICCOO  EE  

SSOOCCIIAALL  ––  BBNNDDEESS (“BNDES”), empresa pública federal, inscrita no CNPJ sob o n.º 

33.657.248/0001-89; 2) BBNNDDEESS  PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÕÕEESS  SS//AA  ––  BBNNDDEESSPPAARR, 

(“BNDESPAR”), sociedade por ações e subsidiária integral do primeiro Réu, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 00.383.281/0001-09; e 3) AAGGÊÊNNCCIIAA  EESSPPEECCIIAALL  DDEE  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  

IINNDDUUSSTTRRIIAALL  ––  FFIINNAAMMEE (“FINAME”), empresa pública federal e subsidiária integral do 

primeiro Réu, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.660.564/0001-00, todas de endereço 

eletrônico desconhecido e sediadas na Av. República do Chile n.º 100, Centro, Rio de 

Janeiro/RJ, CEP 20031-170, em conjunto adiante denominados “Réus”, pelas 

seguintes razões: 
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I – DA CRIAÇÃO DA FAPES E DE SEUS OBJETIVOS 

1. Em 07.01.1975, o então BNDE aprovou a criação da FAPES e de seu respectivo 

Estatuto, por escritura pública (Anexo III), tendo instituído, em 20/03/1975, o Plano 

Básico de Benefícios, por meio da Resolução BNDE nº 464/75 (Anexo IV), do qual 

passou a ser patrocinador, encarregando a Fundação-Autora da respectiva 

administração. 

 

2. Posteriormente, o BNDESPAR e a FINAME, subsidiárias integrais do BNDES, 

bem como a própria FAPES, passaram a patrocinar o Plano Básico de Benefícios 

(Anexo V – Convênio de Adesão e Termo de Adesão vigentes). 

 

3. Assim, como outras entidades fechadas de previdência complementar, a 

Fundação-Autora surgiu como instrumento de gestão da política de recursos humanos 

do BNDES, destinado a proporcionar aos empregados daquela empresa pública 

federal, por meio da administração de um plano de benefícios previdenciais específico, 

qual seja, o Plano Básico de Benefícios, a complementação de aposentadoria ou de 

pensão do INSS, e, consequentemente, uma vida digna no momento em que não 

podem mais trabalhar ou prover o sustento de seus dependentes em razão da idade 

avançada, invalidez ou falecimento. 

 
II – DO PLANO DE BENEFÍCIOS CRIADO NA MODALIDADE DE “BENEFÍCIO 

DEFINIDO” E DA NECESSIDADE DE SEU PERMANENTE EQUILÍBRIO 

4. Desde a sua criação até a presente data, a Fundação-Autora administra o plano 

de benefícios previdenciais denominado Plano Básico de Benefícios (Anexo VI – 

Regulamento atual), destinado primordialmente aos empregados e ex-empregados 

dos Réus, bem como aos seus respectivos dependentes. 

 

5. Como entidade fechada de previdência complementar, a FAPES segue regras 

específicas contidas na Carta Magna, notadamente no seu art. 202, que traz elementos 

fundamentais, tais como o caráter privado da prestação complementar, a 

facultatividade do regime complementar, a sua natureza contratual civil, a autonomia 

em relação ao regime geral (administrado pelo INSS) e a necessidade da 

constituição de reservas para a garantia dos benefícios contratados. Confira-se o 

dispositivo: 
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Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e 

organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência 
social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício contratado, e regulado por lei complementar. (Grifou-se.) 

 

6. A FAPES é, ainda, regida por normas infraconstitucionais, no caso, pelas Leis 

Complementares nº 108 e 109, ambas de 2001 (“LC 108/2001” e “LC 109/2001”), 

editadas em consonância com o referido dispositivo constitucional. Nesse sentido, 

assim prevê o art. 1º da Lei Complementar nº 109/2001: 

 

Art. 1o O regime de previdência privada, de caráter complementar e 
organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência 
social, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal, 
observado o disposto nesta Lei Complementar. (grifou-se) 

 

7. Nos termos da LC 109/2001, a FAPES não possui finalidade lucrativa (art. 31, 

§1º, da LC 109/20011), sendo que a totalidade dos recursos, que recebe de seus 

participantes (especialmente empregados e ex-empregados aposentados dos Réus e 

da FAPES) e de seus patrocinadores (os Réus e a própria FAPES) e administra, é 

investida e reinvestida com a finalidade exclusiva de proporcionar o pagamento dos 

benefícios aos participantes.  

 

8. Conforme art. 7º da LC 109/2001, os planos de benefícios deverão atender a 

padrões mínimos fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, com o objetivo de 

assegurar transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico-financeiro e 

atuarial. 

     

9. Registre-se que planos de benefícios de caráter previdenciário constituídos na 

modalidade de benefício definido, como é o caso do Plano Básico de Benefícios, são 

aqueles cujos benefícios programados têm o seu valor ou nível previamente 

estabelecidos, sendo o custeio determinado atuarialmente, de forma a assegurar sua 

concessão e manutenção 2.  

 

                                                        
1
 § 1º As entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins 

lucrativos. (grifou-se) 
2 Art. 2º, caput, Resolução do Conselho de Gestão da Previdência Complementar - CGPC nº 16/2005. 
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10. O custeio nos planos de benefícios constituídos na modalidade de benefício 

definido é, por assim dizer, “variável”, pois o valor do benefício é previamente 

conhecido, porém o efetivo pagamento dos benefícios definidos contratados pode 

implicar em ajustes no custeio, ao longo dos anos e/ou décadas de acumulação. 

 

11. O atual Regulamento do Plano Básico de Benefícios – RPBB administrado pela 

Fundação-Autora e constante do Anexo VI prevê expressamente, em seu art. 2º 3, a 

modalidade de benefício definido. Os arts. 16 4 e 38 5, por seu turno, evidenciam que o 

valor das complementações pagas pela FAPES leva em consideração a remuneração 

recebida pelos empregados dos Réus na ativa, razão pela qual o Plano – e 

consequentemente o respectivo custeio que lhe dá lastro – legalmente deve se manter 

em permanente equilíbrio 6. 

 

12. Nesse sentido, apesar do seu caráter autônomo em relação ao contrato de 

trabalho, conforme expressamente referido no § 2º do art. 202 da Constituição, é 

evidente que o equilíbrio dos planos de benefícios complementares constituídos na 

modalidade de benefício definido, como é o caso do Plano Básico de Benefícios 

administrado pela FAPES, sofre influência direta das decisões dos patrocinadores, 

enquanto empregadores. 

 

                                                        
3
 Art. 2º. São destinatários do Plano Básico de Benefícios da FAPES, na modalidade de benefício definido, os 

participantes (ativos, assistidos, autopatrocinados e vinculados), os dependentes e os beneficiários assistidos. 
 

4 Art. 16. O valor da complementação de aposentadoria será igual à diferença entre o salário-real-de-benefício, 

definido no artigo 19, e o valor do benefício pago pela Previdência Social. 
 

5 Art. 38. A renda global será reajustada nas épocas e proporções em que for concedido reajuste ou modificação 

geral dos salários dos empregados do respectivo patrocinador, de modo a assegurar proventos equivalentes aos 

salários que os participantes manteriam se em atividade estivessem, na posição funcional da data de início do 

benefício, observado o disposto nos artigos 16 a 20. 
 

6 Lei Complementar 109/2001: 

Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível de contribuição necessário à 

constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das demais despesas, em 

conformidade com os critérios fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

        § 1o O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de pagamento em prestações que 

sejam programadas e continuadas. 

        § 2o Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o cálculo das reservas técnicas 

atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar expresso em nota técnica atuarial, de 
apresentação obrigatória, incluindo as hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as características da 

massa e da atividade desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor. 

        § 3o As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os exigíveis a qualquer título 

deverão atender permanentemente à cobertura integral dos compromissos assumidos pelo plano de benefícios, 

ressalvadas excepcionalidades definidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 
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III – DA ORIGEM DAS DÍVIDAS DOS PATROCINADORES DO PLANO BÁSICO DE 

BENEFÍCIOS 

13. A presente ação visa cobrar do BNDES, BNDESPAR e FINAME, ora Réus, 

patrocinadores do Plano Básico de Benefícios administrado pela Fundação-Autora, 

dívidas reconhecidas e não pagas, que se encontram descritas nas Cartas DIRSUP de 

nºs. 037/2012, de 30.10.2012 (Anexo VII), e 015/2013, de 28.05.2013 (Anexo VIII), 

que encaminharam ao BNDES estudos desenvolvidos pela FAPES detalhados, 

respectivamente, nos documentos “O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

OPERADO PELA FUNDAÇÃO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL DO 

BNDES” e “O PLANO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR OFERTADO PELO 

BNDES E ADMINISTRADO PELA FAPES”, estudos esses devidamente embasados 

em farta documentação que também integra os Anexos VII e VIII, especialmente em 

Parecer jurídico subscrito pelos advogados especialistas em previdência complementar 

Flávio Martins Rodrigues e Andrea Neubarth Marciano Corrêa, validados pela STEA – 

Serviços Técnicos de Estatística e Atuária LTDA, então atuária legalmente responsável 

pelo Plano Básico de Benefícios. 

 

14. Como resultado dos mencionados estudos desenvolvidos pela FAPES, foram 

identificados, atos exclusivos patronais, não previstos no contrato previdenciário entre 

o Plano Básico de Benefícios e seus patrocinadores, atos esses que implicaram em 

alterações nos planos de cargos e salários de seus empregados/participantes, 

gerando, de forma unilateral, incremento imprevisto no Passivo Atuarial do Plano, sem 

a respectiva cobertura por parte desses patrocinadores, ora Réus, cujos valores se 

consubstanciam em dívidas dos mesmos, objeto da presente Ação, em relação ao 

Plano Básico de Benefícios, a saber: 

 

  Manutenção das Gratificações de função nos Planos de Cargos e 

Salários vigentes - em 1988 (data anterior à paridade contributiva), o 

BNDES aprovou a incorporação de gratificação de função de confiança dos 

integrantes dos planos de cargos e salários então existentes. Embora essa 

decisão unilateral tenha gerado aumento das Reservas Matemáticas do 

Plano não foi coberta pelos Réus; 
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 Contrato de Confissão de Dívida dos patrocinadores (2004): em 1989 

(data anterior à paridade contributiva), o teto do salário-de-benefício do INSS 

sofreu redução, gerando imediato aumento das futuras obrigações do Plano 

Básico de Benefícios (que está estruturado na modalidade de benefício 

definido, conforme já ressaltado) para com os seus participantes, uma vez 

que essas possuem natureza complementar, e em se tratando de 

complementação de aposentadoria, complementam os valores pagos pela 

previdência oficial até o teto do salário-de-participação de cada participante. 

Embora o impacto decorrente desse evento nas Reservas Matemáticas 

tenha sido reconhecido pelos Réus em 1998 (data anterior à paridade 

contributiva) e seja objeto de contratos de confissão de dívida em vigor, 

firmados em 2004, e respectivas re-ratificações e aditamentos (Anexo IX), 

ainda apresenta insuficiência decorrente da forma de atualização dessa 

dívida; 

 

 Gratificação Salarial: em 1998 (data anterior à paridade contributiva), os 

Réus passaram a efetuar o pagamento de gratificações salariais aos seus 

respectivos empregados, cujos valores foram determinados por empregados 

e empregadores anualmente, à época das negociações coletivas. O 

pagamento dessa gratificação foi concretizado na forma de parcelas únicas 

e anuais. Os impactos no Plano Básico de Benefícios relacionados a esses 

pagamentos não foram cobertos pelos patrocinadores; 

 

 Fator Previdenciário: em 1999 (data anterior à paridade contributiva), a 

introdução no Regime Geral de Previdência Social (“RGPS”) do denominado 

Fator Previdenciário, instituído por força da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, 

acarretou, como amplamente conhecido, a redução dos benefícios pagos 

por aquele regime público em razão da idade de aposentadoria. As 

alterações no RGPS refletiram-se diretamente no benefício pago pela 

FAPES, uma vez que o Plano Básico de Benefícios, conforme estruturado 

pelos Réus por ocasião de sua criação, contempla em seu Regulamento, 

para os assistidos, a manutenção da denominada renda global. Para a 

apuração da renda global deve ser computado o valor pago pelo INSS 

somado ao valor do benefício de complementação pago pelo Plano Básico 
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de Benefícios. Assim, a redução do benefício concedido pela Previdência 

Social representou elevação do valor do benefício complementar 

assegurado pelo Plano Básico de Benefícios. Os Patrocinadores, ora Réus 

jamais demandaram a alteração do Regulamento no sentido de sua 

desvinculação com o benefício pago pelo INSS, sendo responsáveis pelos 

impactos no Plano relacionados a esse pagamento, os quais não foram 

cobertos pelos Réus; 

 

 Contrato de Confissão de Dívida dos patrocinadores (2004): em 2001, o 

BNDES efetuou alteração no Plano Uniforme de Cargos e Salários – PUCS 

com a unificação dos cargos de Assistente Técnico- Administrativo A - ATA 

A e de Assistente Técnico-Administrativo B - ATA B. Tal modificação gerou 

acréscimo nas Reservas Matemáticas do Plano Básico de Benefícios e os 

Réus reconheceram integralmente esse acréscimo, assumindo os 

respectivos valores mediante contratos de confissão de dívida em vigor, 

firmados em 2004, e respectivas re-ratificações e aditamentos, mencionados 

no Anexo IX, mas que ainda apresenta insuficiência decorrente da forma de 

atualização dessa dívida; 

 

 Contrato de Confissão de Dívida dos patrocinadores (2002): em 2002, a 

jornada de trabalho dos empregados do BNDES e de suas subsidiárias 

BNDESPAR e FINAME, ora Réus, foi fixada em sete horas diárias, por força 

da conversão da Medida Provisória n° 56, de 18.07.2002, na Lei nº 10.556, 

que, em seu art.7º, alterou a Lei n° 5.662, de 21.06.1971, que trata da 

transformação da autarquia federal BNDES em empresa pública federal. 

Para possibilitar a regular adoção da referida jornada, o BNDES necessitou 

realizar Acordos Coletivos de Trabalho com seus empregados, firmados em 

13 e 14.08.2002, bem como acrescer 16,67% à remuneração dos 

empregados integrantes do Plano Uniforme de Cargos e Salários - PUCS, o 

que necessariamente foi repassado aos assistidos, por força de dispositivo 

regulamentar. Os Réus reconheceram integralmente tal acréscimo, 

assumindo os respectivos valores mediante contratos de confissão de dívida 

firmados em 2002 (Anexo X), mas que ainda apresenta insuficiência no 

valor original da dívida e na forma de atualização da mesma; 
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 Alterações no Plano Estratégico de Cargos e Salários - PECS: em 2005, 

2007 e 2008, o BNDES promoveu alterações no Plano Estratégico de 

Cargos e Salários – PECS que ensejaram a elevação da remuneração nele 

prevista, bem como a curva de crescimento salarial. Os Réus reconheceram 

integralmente esse acréscimo nas Reservas Matemáticas, tendo efetuado o 

respectivo pagamento à vista em junho de 2009, mas que ainda apresenta 

diferença no valor pago. 

 

15. Conforme anteriormente exposto, o detalhamento de todos os atos exclusivos 

patronais que fundamentam a dívida, objeto da presente Ação consta dos documentos 

integrantes dos Anexos VII e VIII. 

 
IV – DA LEGALIDADE DA COBRANÇA DAS DÍVIDAS DOS RÉUS PARA COM O 

PLANO BÁSICO DE BENEFÍCIOS DECORRENTES DE ATOS EXCLUSIVOS 

PATRONAIS  

16. A legalidade quanto à cobrança, pela FAPES, das dívidas dos Réus oriundas de 

atos patronais unilaterais descritos nos documentos constantes dos Anexos VII e VIII 

foi apreciada pelos advogados especializados em previdência complementar Dr. Flávio 

Martins Rodrigues e Dra. Andréa Neubarth Corrêa, em Parecer específico já 

mencionado, bem como pelo advogado, também especialista em previdência 

complementar, Dr. Roberto Eiras Messina, contratado pelo Réu BNDES e 

disponibilizado para conhecimento da Fundação-Autora, conforme Parecer anexo 

(Anexo XI). 

 

17. O § 3º, do art. 202, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 

Constitucional n°20/1998, dispõe que “é vedado o aporte de recursos a entidade de 

previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias 

e fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 

públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, 

sua contribuição normal poderá exceder a do segurado”. A contrario sensu, a regra 

constitucional não veda exclusivos aportes patronais contributivos extraordinários. 
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18. O referido dispositivo constitucional determina que em hipótese alguma a 

contribuição normal do patrocinador poderá exceder a do segurado. Esse limite é 

imposto aos patrocinadores entes públicos para financiamento do custo normal do 

plano de benefícios, assim entendido o custo derivado das obrigações do plano de 

benefícios e, por conseguinte, previsto nas avaliações atuariais que calculam o Passivo 

Atuarial do Plano, bem como para cobertura dos riscos normais do “negócio”, ou seja, 

os riscos inerentes à gestão de um plano de benefícios de benefício definido. 

 

19. Os conceitos de custo normal e de custo extraordinário estão perfeitamente 

traduzidos no art.19, parágrafo único da Lei Complementar 109/2001. 

 

20. Na forma da citada regra infraconstitucional, as contribuições normais são 

“aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no respectivo plano” (art. 19, 

parágrafo único, inciso I da LC 109/2001) e as contribuições extraordinárias são 

“aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado e outras finalidades não 

incluídas na contribuição normal” (art. 19, parágrafo único, inciso II da Lei 

Complementar n°109/2001). 

 

21. As contribuições normais estão vinculadas ao custo e ao risco ordinários e 

previstos do plano e as contribuições extraordinárias estão ligadas aos eventos não 

previstos, pontuais e que não integram o custo e os riscos ordinários. 

 

22. Assim, em resumo, há duas espécies de risco. A primeira é de natureza ordinária, 

intrínseca a um plano na modalidade de benefício definido como o Plano Básico de 

Benefícios, a ser custeada por contribuição normal, dividida paritariamente entre 

participantes e patrocinadores (art. 202, § 3º da Constituição Federal c/c art. 19, 

parágrafo único, inciso I da LC 109/2001).  

 

23. A segunda espécie de risco, que se aplica ao caso em questão, deriva de 

condição não inicialmente contemplada nas regras do Plano Básico de Benefícios e de 

exclusiva decisão patronal a ser custeada por contribuição extraordinária exclusiva dos 

patrocinadores, ora Réus (art. 202, § 3º da Constituição Federal c/c art. 19, parágrafo 

único, inciso II da LC 109/2001). 
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24. Em termos práticos, o risco derivado de condição não inicialmente contemplada 

nas regras do Plano Básico de Benefícios se refere a decisões exclusivas dos 

patrocinadores de efetuar, a qualquer tempo, modificações em seus Planos de Cargos 

e Salários - PCS ou em um desses planos que gerem impactos no Plano Básico de 

Benefícios, elevando, de forma extraordinária, o custo regular e conhecido de suas 

obrigações.  

 

25. Sobre o assunto, o já mencionado Parecer da lavra do Dr. Flávio Martins 

Rodrigues e da Dra. Andréa Neubarth Corrêa concluiu que: as alterações efetuadas no 

Plano de Cargos e Salários dos Réus foram extraordinárias, decorrentes de decisão 

unilateral dos patrocinadores, e alteraram, também, unilateralmente o contrato 

previdenciário, elevando extraordinariamente as obrigações do Plano Básico de 

Benefícios, obrigações essas antes não previstas nas avaliações atuariais do Plano e, 

portanto, todo o custo decorrente da decisão exclusiva dos patrocinadores deve por 

eles ser suportado, mediante o aporte ao Plano Básico de Benefícios de recursos a 

título de contribuição extraordinária. 

 

26. Por sua vez, o parecerista Dr. Roberto Eiras Messina, ao ser consultado pelo Réu 

BNDES, esclareceu que, verbis:  

 

“De nossa análise resulta a convicção de que tendo sido o Plano Básico de 
Benefícios instituído sob a modalidade de Benefício Definido (BD) estando 
aberto a inscrições e tendo seu oferecimento obrigatório a teor do disposto 
no art. 16 da Lei Complementar 109, de 2001, os impactos decorrentes 
da assunção de responsabilidades por conta da política de 
remunerações e salários adotada, de forma unilateral e exclusiva, pelo 
patrocinador BNDES não podem constituir contribuições adjetivadas 
como normais, não estando passíveis da limitação prevista no § 3º do 
artigo 202 da Constituição Federal em vigor. 

 
Para esta conclusão concorre a circunstância de que o ordenamento 
jurídico estabelece claramente a dicotomia entre contribuições normais 
para o plano de benefícios e contribuições extraordinárias, dentre elas as 
voltadas ao custeio de serviço passado, déficits e outras finalidades, sendo 
que apenas em relação às contribuições normais é que se exige a paridade 
contributiva. 
 

Adicionalmente, há de se perquirir a distinção de natureza destas 
contribuições na normatização originária do marco regulatório da 
previdência privada no Brasil, a saber, dentre outras, a Resolução CPC n° 
1/78, nos subitens 37 e 38 de seu anexo. 

JFRJ
Fls 10

Protocolada por CESAR DA SILVA PELOSI JUCA em 21/07/2016 12:00 .
Documento: (0097562-78.2016.4.02.5101) 0097562-78.2016.4.02.5101.



 

 

 

11 

 

Deste modo, os participantes e assistidos do referido plano previdenciário 
não podem ser chamados a arcar com o custeio paritário decorrente dos 
encargos assumidos por parte do Patrocinador BNDES visando ao ajuste 
de sua política de cargos e salários, eliminando discrepâncias entre seus 
empregados. (...)” (grifamos) 

  

27. Assim, a FAPES, na qualidade de administradora do Plano Básico de Benefícios 

constituído na modalidade de benefício definido, fundamentada na legislação que rege 

a matéria e na orientação jurídica especializada anteriormente mencionada, tem a 

convicção de que todas as dívidas ora cobradas dos patrocinadores Réus e descritas 

nos estudos realizados pela Fundação-Autora, são da responsabilidade exclusiva 

desses patrocinadores, ora Réus, assim como sempre serão de sua responsabilidade 

toda e qualquer alteração unilateral de seus Planos de Cargos e Salários que elevem 

as obrigações do Plano Básico de Benefícios. 

 

28. A fim de expor detalhadamente os sucessivos esforços da Administração da 

FAPES junto aos Réus, desde outubro de 2012, para obter o pagamento da dívida, em 

estrito cumprimento ao seu dever fiduciário de zelar pelos interesses do Plano Básico 

de Benefícios e de seus participantes, passa-se a apresentar uma exposição, em 

ordem cronológica, de todas as tentativas de recebimento empreendidas pela 

Fundação-Autora ao longo dos últimos 4 anos, em relação aos Réus, que receberam 

por parte dos mesmos um encaminhamento complexo e tardio com relação aos 

aportes devidos ao Plano, colocando em risco o equilíbrio do referido Plano e a 

segurança de mais de 5.200 participantes e suas respectivas famílias. 

 
V – DAS SUCESSIVAS TENTATIVAS FRUSTRADAS DE RECEBIMENTO DAS 

DÍVIDAS JUNTO AOS RÉUS 

29. Conforme anteriormente exposto, pela Carta DIRSUP nº 037/2012, de 

30/10/2012 (constante do já mencionado Anexo VII), recebida na mesma data pelo 

BNDES, a FAPES encaminhou o documento intitulado “O REGIME DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR OPERADO PELA FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO BNDES”, cujos estudos e diagnósticos foram aprovados 

pela Decisão DIREX nº 225/2012, de 15.10.2012 e pela Resolução CD-FAPES nº. 

25/2012, de 18.10.2012 (Anexo XII), que contemplavam, também, a cobrança da 

dívida dos Réus, bem como a possibilidade de pagamento da referida dívida a prazo, 
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mediante assinatura de contratos de confissão de dívida, em prazos sugeridos 

superiores a 10 (dez) e inferiores a 30 (trinta) anos, e, ainda, a proposta de fechamento 

do Plano Básico de Benefícios, pelas razões expostas no documento. 

 

30. Em 28.05.2013, pela Carta DIRSUP nº 015/2013 (constante do já mencionado 

Anexo VIII) recebida pelo BNDES em 10.06.2013, a FAPES reiterou a cobrança dos 

valores a serem pagos pelos Réus ao Plano Básico de Benefícios, em relação às 

dividas decorrentes de atos patronais exclusivos, cujos fundamentos foram novamente 

detalhados no documento intitulado “O PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

OFERTADO PELO BNDES E ADMINISTRADO PELA FAPES”.  

 

31. Em 18.11.2013, pela Carta CD/DIREX nº 01/2013 (Anexo XIII), a FAPES 

encaminhou ao BNDES, ao Diretor de Recursos Humanos, em atendimento à sua 

solicitação “urgente” de 08.11.2013, ou seja, decorrido mais de um ano da 

apresentação da cobrança, uma síntese do documento “O Plano de Previdência 

Complementar Ofertado pelo BNDES e Administrado pela FAPES”, que 

consubstanciava a atualização, para outubro de 2013, de parte dos valores devidos 

pelo BNDES ao Plano Básico de Benefícios. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

32. Conforme consignado na referida carta, o BNDES, mediante acordo verbal, havia 

se comprometido a equacionar, de imediato, parcela da dívida, por se referir a dívidas 

contratadas e já pagas por esse Réu e que tinham obtido, nas épocas oportunas, as 

devidas autorizações dos órgãos de Estado responsáveis pelo controle e fiscalização 

das empresas estatais, tendo tal compromisso sido firmado pelo BNDES antes do 

encaminhamento da cobrança reiterada pela FAPES em 28.05.2013. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

33. Nesse sentido, na referida correspondência, a FAPES solicitou, mais uma vez, o 

cumprimento do compromisso assumido pelo BNDES no início do ano de 2013, relativo 

ao equacionamento, até o final de 2013, de parcela da dívida para com o Plano de 

Benefícios, ressaltando que o mencionado valor era parte da dívida integral 

detalhadamente descrita no documento encaminhado em 28.05.2013, cujo valor havia 

sido validado pelo atuário do BNDES. 
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34. Posteriormente, pela Carta CD/DIREX nº 02/2013, de 21.11.2013 (Anexo XIV), a 

FAPES deu ciência, ao Presidente do BNDES, sobre a referida correspondência 

dirigida, em 18.11.2013, ao Diretor da Área de Recursos Humanos do BNDES, 

reiterando a necessidade de cumprimento, por parte do Patrocinador BNDES, do 

compromisso assumido no início de 2013, relativo ao equacionamento, até o final de 

2013 de parcela da dívida. 

 

35. À mencionada correspondência foi anexado um volume consolidando todos os 

aportes efetuados unilateralmente pelo BNDES, em 2002, 2004, 2009 e 2010, portanto 

após a instituição da paridade contributiva, com exceção do contrato de 2004 que 

formaliza dívida reconhecida em 1998 (anterior à paridade contributiva), conforme 

anteriormente exposto, volume esse contendo cópia do Parecer da própria Área 

Jurídica do BNDES, consubstanciado na Nota AJ/COJIN – 008/2009, de 23/03/2009, 

cujo entendimento fundamentou os aportes do BNDES ao Plano Básico de Benefícios 

em 2009, seguido do Parecer, no mesmo sentido, do renomado escritório Mattos Filho, 

Veiga Filho, Marrey Jr e Quiroga Advogados. 

 

36. Em 05.12.2013, pela Carta DIREX nº 001/2013 (Anexo XV), encaminhada ao 

BNDES, a FAPES reportando-se à anterior correspondência encaminhada a esse Réu  

e ponderando que faltavam, apenas, 15 dias para o final do exercício sem que as 

dívidas em questão tivessem sido equacionadas, solicitou posicionamento urgente e 

formal a respeito das razões que eventualmente estivessem impossibilitando que o 

Réu BNDES viesse a honrar o compromisso assumido com o Plano Básico de 

Benefícios. A fim de auxiliar a operacionalização da questão, a FAPES encaminhou 

minutas de instrumentos que possibilitariam a formalização dos aportes ao Plano 

Básico de Benefícios por parte do BNDES. 

 

37. Em 06.12.2013, pela Carta DIREX nº 002/2013 (Anexo XVI), reportando-se à 

Carta DIREX nº 001/2013, encaminhada no dia anterior, foi enviada uma nova missiva 

ao BNDES, pela qual a Diretoria-Executiva da FAPES anexou novas minutas de 

Aditivos com a indicação dos respectivos valores, relativas aos patrocinadores e Réus 

BNDES, BNDESPAR e FINAME, com vistas a possibilitar a formalização do 

pagamento, ainda, no exercício de 2013. 
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38. Em 21.01.2014, pela Carta DIREX nº 001/2014 (Anexo XVII), encaminhada ao 

BNDES, por correio eletrônico, a FAPES reiterou as solicitações contidas na 

correspondência encaminhada em 05/12/2013 e na mensagem eletrônica da Diretoria-

Executiva da FAPES enviada em 06/01/2014, no sentido de solicitar posicionamento 

com relação à proposta de equacionamento de parcela das dívidas do patrocinador 

BNDES com o Plano Básico de Benefícios, lembrando os mais de 14 meses durante 

os quais a Administração da FAPES cobrou direta e permanentemente uma resposta 

para o assunto. 

 

39. Em 31.01.2014, considerando o encerramento do exercício de 2013 e o 

consequente fechamento da avaliação atuarial do Plano Básico de Benefícios, sem que 

os Réus tivessem cumprido o compromisso assumido, a FAPES, pela Carta DIRSUP 

nº 03/2014 (Anexo XVIII), encaminhou quadro contendo a atualização dos valores 

relativos às dívidas dos patrocinadores ora Réus para com o Plano Básico de 

Benefícios, solicitando que tais valores atualizados fossem novamente submetidos ao 

exame do atuário do BNDES, e ainda, demonstrando total interesse e boa vontade em 

negociar, solicitou o auxílio desse profissional no exame da viabilidade de hipóteses 

alternativas de financiamento de parte das dívidas dos Réus, de forma a minimizar os 

impactos dessas dívidas no resultado do BNDES. 

 

40. Em 03.02.2014, pela Carta DIREX nº 002/2014 (Anexo IXX), encaminhada por 

meio eletrônico ao BNDES, a FAPES reportou-se à Carta DIREX nº 001/2014, de 

21.01.2014, reiterando a solicitação de encaminhamento de resposta formal do  

BNDES quanto às dívidas para com o Plano Básico de Benefícios administrado pela 

Fundação-Autora. 

 

41. Em 10.02.2014, pela Carta CD/DIREX nº 01/2014 (Anexo XX), subscrita pela 

Diretora Superintendente e pelo Presidente do Conselho Deliberativo, respectivamente, 

em nome da Diretoria-Executiva e do Conselho Deliberativo da FAPES, a Fundação-

Autora ressaltou, dentre outras questões, as graves responsabilidades atribuídas, por 

lei, à Administração da FAPES e ao Patrocinador BNDES, em relação à preservação 

do Plano de Benefícios e dos interesses dos participantes, bem como que se tratava de 

dever da FAPES cobrar as dívidas dos patrocinadores e Réus para com o Plano 
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Básico de Benefícios, assim como do Patrocinador tomar providências formais em 

relação a essas dívidas, conforme estabelecido pela Lei Complementar 109/2001, no 

art. 63. 

 

42. Em resposta, os Réus, pela Carta DIR6 nº 02/2014, de 20/02/2014 (Anexo XXI), 

subscrita pelo então Diretor do BNDES, Fernando Marques dos Santos e recebida na 

mesma data pela FAPES, reportando-se ao estudo intitulado “Plano de Previdência 

Complementar ofertado pelo BNDES e administrado pela FAPES, de maio de 2013”, 

informou o seguinte, in verbis: 

 

“...após acurada avaliação de seu teor, o Presidente, ad referendum, da Junta 
de Administração da FINAME, por meio do Ato FINAME nº 579-A, de 
23/12/2013 e as Diretorias do BNDES e da BNDESPAR, nas Reuniões 
Ordinárias realizadas em 23/12/2013, aprovaram, pelas Decisões DIR nº 
1419/2013-BNDES e DIR nº 117/2013-BNDESPAR, respectivamente, 
matéria exclusivamente quanto ao aporte de recursos, a título de 
contribuição extraordinária, pelos patrocinadores integrantes do Sistema 
BNDES, no montante consolidado de R$ 999.709.952,25 (novecentos e 
noventa e nove milhões, setecentos e nove mil, novecentos e cinquenta e 
dois reais e vinte e cinco centavos), atinente ao ajuste de valores já 
reconhecidos como dívidas pelo Sistema, perante o Plano Básico de 
Benefícios, em 2002, 2004 (data base setembro/2013) e 2009 (data base 
novembro/2013). 
 

Considerando que as deliberações daqueles Colegiados condicionaram a 
celebração dos aditivos aos contratos de 2002 e 2004, bem como o pagamento 
das diferenças relativas a 2009, à manifestação do Departamento de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais-DEST, registramos que já 
foi dado início aos procedimentos necessários perante aquele órgão de 
controle. 
 

Desse modo, tão logo estejam concluídos os trâmites de que se trata, seriam 
adotadas as providências de praxe para a formalização dos instrumentos 
pertinentes e que quanto aos demais eventos identificados no Estudo em 
referência, ocorridos anteriormente à vigência das Leis Complementares 108 e 
109/2001, estariam sendo objeto de avaliação pelas equipes técnicas do 
Sistema BNDES pertinentes.” (Grifamos) 
 

43. Pela Carta DIRSUP nº 013/2014, de 10/03/2014 (Anexo XXII), a FAPES 

apresentou uma minuciosa proposta de equacionamento das dívidas, com a 

colaboração do atuário do BNDES.  

 

44. Pela Carta DIRSUP nº 016/2014, de 31/03/2014 (Anexo XXIII), a FAPES 

historiou todos os fatos relacionados aos mais de 15 meses durante os quais foram 
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buscadas todas as soluções possíveis para o equacionamento das dívidas dos 

patrocinadores para com o Plano Básico de Benefícios administrado pela FAPES, 

restando mais uma vez consignado que a Administração da Fundação-Autora 

manteve entendimentos permanentes com o BNDES durante todo o ano de 2013, 

franqueando, por sua iniciativa, as instalações, informações e documentos da mesma e 

do Plano Básico de Benefícios, para que fossem analisados todos os aspectos das 

dívidas pelo atuário do BNDES. 

 

45. Restou ressalvado que a dívida havia sido cobrada em sua integralidade e 

dividida, à época, em duas parcelas, apenas por facilidade negocial, uma vez que uma 

dessas parcelas decorria de dívidas já contratadas ou pagas pelo BNDES, além de já 

reconhecidas por tal patrocinador e autorizadas pelos Órgãos de Estado responsáveis 

pelo controle e fiscalização das empresas estatais, razão pela qual o próprio BNDES 

havia assumido perante a FAPES, anteriormente, o compromisso de equacioná-las de 

imediato, ou seja, logo após a entrega do documento em 28 de maio de 2013. 

Entretanto, considerando que tal compromisso não se concretizou, não haveria mais 

razões objetivas que justificassem o tratamento da dívida em parcelas, mas somente 

em sua totalidade. 

 

46. Assim, a FAPES registrou, mais uma vez, todas as cobranças anteriormente 

feitas, bem como a preocupação com o encaminhamento dado pelo BNDES ao 

assunto, que poderia inviabilizar o cumprimento do compromisso assumido para com o 

Plano Básico de Benefícios até o final de 2013, o que acabou se verificando. 

 

47. O BNDES, por meio da Carta 396/2014 – BNDES GP, de 06.05.2014 (Anexo 

XXIV), subscrita por seu próprio Presidente, à época, reiterou a ciência em relação ao 

Estudo denominado “Plano de Previdência Complementar ofertado pelo BNDES e 

administrado pela FAPES, de maio de 2013” e reportou-se à resposta contida na Carta 

DIR6 nº 02/2014, de 20/02/2014, manifestando convicção para um equacionamento 

das questões que ainda remanesciam, “com a brevidade possível”. 

 

48. Em 14.07.2014, por meio da Carta P-699/2014-BNDES GP, também subscrita 

por seu então Presidente (Anexo XXV), o BNDES encaminhou complemento à Carta 
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396/2014 – BNDES GP, de 06.05.2014, comunicando que as Diretorias das empresas 

integrantes do Sistema BNDES haviam deliberado, em 27.05.2014, pela “atualização 

dos valores quanto ao aporte de recursos, a título de contribuição extraordinária, pelos 

patrocinadores integrantes do Sistema BNDES, no montante consolidado de 

R$1.199.042.851,10 (um bilhão, cento e noventa e nove milhões, quarenta e dois mil, 

oitocentos e cinquenta e um reais e dez centavos), atinente ai ajuste de valores já 

reconhecidos como dívidas pelo Sistema, perante o Plano Básico de Benefícios, em 

2002, 2004 (data base dezembro/2013) e 2009 (data base abril/2014)”. 

 

49. Por fim, a FAPES, constrita pelo dever legal e regulamentar e com muito pesar 

pelos resultados nulos obtidos na cobrança, junto aos patrocinadores BNDES, 

BNDESPAR e FINAME, ora Réus, das dívidas das mencionadas empresas para com 

o Plano Básico de Benefícios administrado pela Fundação-Autora, apesar de todo o 

esforço despendido desde outubro de 2012 para obter o pagamento das mesmas, 

encaminhou a Carta DIREX nº 004/2014, de 28/11/2014 (Anexo XXVI), recebida na 

mesma data, interpelando formalmente os Réus e constituindo-os em mora, em 

relação ao valor atualizado, até 31/10/2014, de R$ 4.035.069.326,69 (quatro bilhões, 

trinta e cinco milhões, sessenta e nove mil, trezentos e vinte e seis reais e sessenta e 

nove centavos). 

 

50. Em resposta, por meio da Carta DIR6 002/2015 – BNDES, de 12/02/2015 (Anexo 

XXVII), o BNDES informou o seguinte: 

 

- que na Reunião Ordinária realizada em 30/12/2014, a Diretoria do Sistema BNDES 

aprovou o reconhecimento condicionado do montante complementar da dívida 

dos referidos patrocinadores para com o PBB, totalizando R$2.000.600.886,67 

(dois bilhões, seiscentos mil, oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete 

centavos), posicionados em novembro/2014; 

 

- que reiterando o disposto na Carta P-699/2014-BNDES GP, de 14.07.2014, a 

Diretoria do Sistema BNDES havia aprovado a atualização dos valores referentes 

ao aporte de recurso a título de contribuição extraordinária relativos ao ajuste de 

valores já reconhecidos pelos patrocinadores perante o PBB, no montante de 

R$1.199.042.851,10 (um bilhão, cento e noventa e nove milhões, quarenta e dois mil, 

oitocentos e cinquenta e um reais e dez centavos), posicionados em abril/2014; 

JFRJ
Fls 17

Protocolada por CESAR DA SILVA PELOSI JUCA em 21/07/2016 12:00 .
Documento: (0097562-78.2016.4.02.5101) 0097562-78.2016.4.02.5101.



 

 

 

18 

 

- que em relação às cobranças apresentadas no documento “O Plano de Previdência 

Complementar Ofertado pelo BNDES e Administrado pela FAPES” restaria pendente a 

deliberação sobre o reconhecimento dos valores referentes às gratificações salariais 

pagas a partir de 1998 até 2013; 

 

- que os valores das dívidas já aprovados nas referidas Decisões seriam atualizados 

para a data da formalização do equacionamento, que deveria ocorrer após o 

atendimento de condicionantes; 

 

- que no sentido de fortalecer o conjunto de medidas simultâneas em andamento, 

voltadas à preservação da sustentabilidade e da solvência do PBB, a referida 

formalização ficaria condicionada à aprovação, pelo Conselho Deliberativo da FAPES, 

das alterações do Regulamento do Plano Básico de Benefícios, propostas pela 

Diretoria do BNDES em 12.08.2014; 

 

- que a formalização do equacionamento dessas dívidas reconhecidas pelos 

patrocinadores estaria também condicionada à manifestação do Departamento 

de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – DEST, estimando-se 

que os trâmites necessários perante esse órgão de controle, consolidando todo 

o montante de dívida já reconhecido, transcorreriam ao longo o primeiro 

semestre de 2015, e ao seu término, a referida formalização por parte dos 

patrocinadores ocorreria em até 30 dias; e, por fim, 

 

- restou afirmado todo o empenho do BNDES para a formalização do equacionamento 

das dívidas, prometendo informações regulares quanto às tramitações junto ao 

DEST.” (grifamos) 

 

51. Mais de um ano após a última das promessas do BNDES, a Fundação-Autora 

não soube sequer se o assunto foi formalmente levado ao conhecimento do DEST, 

uma vez que não recebeu maiores informações, em flagrante omissão voluntária desse 

Réu. 

 

52. Entretanto, mesmo ante as sucessivas cobranças efetuadas sem êxito, a FAPES 

buscou insistentemente solucionar as demandas junto aos Réus pela via negocial.  

 

53. Com esse objetivo, em julho de 2015 (termo final apresentado pelos Réus na 

mencionada Carta DIR6 002/2015 para encerramento dos trâmites de aprovação do 
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DEST e formalização da dívida), a FAPES, diante da decisão do BNDES, conforme 

Carta 075/2015-BNDES GP, de 17/07/2015, de demandar a elaboração de estudos e 

propostas com vistas a reestruturar a previdência complementar ofertada por esse 

Patrocinador, ora Réu, vislumbrou a possibilidade de, além da reestruturação da 

previdência, apresentar soluções para o equacionamento pela via negocial dos direitos 

do Plano Básico de Benefícios e de seus participantes em relação à dívida dos 

patrocinadores (Anexo XXVIII – Decisão Dir – 126, de 06.06.2016, aprovando 

minutas de termos de migração e outros documentos) 

 

54. Dessa forma, durante mais de seis meses, a FAPES, assessorada pelo escritório 

Reis, Torres, Florêncio, Corrêa e Oliveira Advogados, e em atendimento à demanda 

formulada pelo Patrocinador BNDES, ora Réu desenvolveu uma proposta que 

transcendia a reestruturação do Plano Básico de Benefícios, incluindo, no modelo 

desenvolvido, a negociação em relação às dívidas dos patrocinadores, mediante a 

aprovação de “um conjunto de incentivos de estímulo a migração justo, compatível com 

os impactos positivos gerados pela reestruturação para os patrocinadores e suficiente 

a buscar a quitação de toda e qualquer demanda anterior dos participantes e 

pensionistas em relação aos patrocinadores”, conforme transcrição do resumo sobre o 

modelo de reestruturação desenvolvido pela FAPES (Anexo IXXX) apresentado ao 

BNDES. O referido modelo, apresentado pela FAPES à Diretoria do BNDES em 

15.02.2016, foi aprovado por esse Patrocinador, em 01.03.2016 e 05.04.2016, 

conforme Carta GP/BNDES nº. 68/2016, de 12.05.2016 (Anexo XXX). 

 

55. Em 1º.06.2016, o Réu BNDES passou a contar com uma nova Administração, 

tendo a atual Diretoria desse Patrocinador tomado posse naquela data. De imediato, 

em 02.06.2016, a FAPES, diligentemente, encaminhou a Carta DIRSUP nº 14/2016 

(Anexo XXXI) à nova Presidente do BNDES, contendo, especialmente, uma visão 

geral do Plano Básico de Benefícios e do modelo de reestruturação da previdência 

complementar desenvolvido pela Fundação-Autora por demanda do Réu, bem como 

colocando a sua Administração, equipe interna e consultores externos à disposição 

para apresentar o detalhamento da reestruturação e quaisquer outros esclarecimentos 

sobre a FAPES ou o Plano que se fizessem necessários.  
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56. Posteriormente, em 28.06.2016, a FAPES, por meio da Carta DIRSUP nº. 

020/2016 (Anexo XXXII), demonstrou cuidado em reconhecer que a Administração 

recém-empossada do BNDES necessitaria de tempo para analisar todos os aspectos 

da proposta encaminhada pela FAPES, informando, ainda, que, em complementação à 

apresentação encaminhada sobre a reestruturação da previdência, desenvolveria 

outros estudos e simulações com o objetivo de contemplar os impactos dos efeitos de 

uma eventual reforma da Previdência Social, assim como os cálculos de um eventual 

equacionamento de déficit e a atualizações dos valores contemplados na apresentação 

anteriormente encaminhada para o mês de junho, consignando que esses novos 

estudos, simulações e atualizações quando concluídos estariam disponíveis para os 

integrantes da nova Diretoria do BNDES. 

 

57. Surpreendentemente, no momento em que a FAPES se encontrava 

complementando e atualizando as informações a serem prestadas ao BNDES, tomou 

ciência do conteúdo da Decisão DIR n° 434 – BNDES, de 05.07.2016, encaminhada 

pela Carta ARH nº 032/2016, de 06.07.2016 (Anexo XXXIII), que aprovou, em 

especial, a suspensão dos efeitos das decisões da Administração anterior do BNDES 

relativas à aprovação do modelo de reestruturação da previdência complementar e a 

realização de licitação objetivando a contratação de empresas para prestar serviços de 

suporte técnico (atuarial e jurídico) com vistas a suportar diversas atividades, inclusive 

a validação das metodologias, critérios e valores apontados pelos estudos 

apresentados pela FAPES. 

 

58. E como pá de cal, em 07.07.2016, chegou ao conhecimento da Fundação-

Autora, por via informal, o comunicado da Diretoria do BNDES dirigido aos 

participantes ativos do Plano Básico de Benefícios, empregados desse Réu, intitulado 

“Diretoria do BNDES aprova estudos para reformulação do Plano de Benefícios”, 

informando que “Além dos estudos realizados pela FAPES, serão considerados 

cenários alternativos, baseados em informações a serem fornecidas por uma ou mais 

empresas contratadas através de licitação pública. O prestador – ou prestadores - de 

serviço fornecerá suporte técnico atuarial e jurídico.” (grifamos). 
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59. É de causar espécie a conduta da Administração do BNDES que demonstrou 

total desinteresse em ouvir a FAPES, com vistas a conhecer, discutir, analisar, mesmo 

para posteriormente contestar ou rejeitar, uma proposta desenvolvida após mais de 

seis meses de criteriosa e especializada análise desta Fundação-Autora. 

 

60. Assim, por desconhecer e desconsiderar deliberadamente um encaminhamento 

anteriormente negociado com o BNDES, por sua então Diretoria, a atual Administração 

desse Réu deliberou in limine e sem qualquer apreciação prévia a suspensão unilateral 

de uma proposta que, também, contemplava a oportunidade de solução negocial da 

dívida para com o Plano Básico de Benefícios anteriormente aprovada pelo próprio 

Réu, e por essa razão não ajuizada anteriormente, inviabilizando a possibilidade de 

negociação contemplada no âmbito da proposta apresentada pela FAPES e levada ao 

seu conhecimento em 02.06.0216, mediante Carta DIRSUP n°13/2016, com relação ao 

equacionamento da dívida dos Réus para com o Plano.  

 

61. Diante da realidade imposta à FAPES pela atual Administração do BNDES, a 

via negocial para a solução da dívida restou impossibilitada, maculando uma relação 

fundada no respeito, na transparência e na confiança recíproca há mais 40 anos, 

deixando a Fundação-Autora sem alternativas, tendo em vista seu dever legal e 

estatutário de zelar pelos interesses do Plano Básico de Benefícios e dos participantes, 

a não ser  ingressar em Juízo ajuizando a presente Ação de Cobrança para obter o 

recebimento da dívida formalmente reconhecida pelos Réus, conforme sobejamente 

demonstrado, mas não paga.  

 
VI – DO RECONHECIMENTO FORMAL DAS DÍVIDAS PELOS PATROCINADORES 

62. Conforme anteriormente exposto, a presente cobrança se fundamenta em 

obrigação de pagamento de dívidas decorrentes de atos exclusivos patronais que 

geraram incremento no Passivo Atuarial do Plano Básico de Benefícios reconhecida 

formalmente pelos Réus, mediante decisões das respectivas Diretorias, a saber: DIR 

nº 1419/2013-BNDES, DIR nº 117/2013-BNDESPAR, de Ato FINAME nº 579-A, todas 

de 23.12.2013; DIR nº 0354/2014-BNDES, DIR nº 036/2014-BNDESPAR, DIR nº 

04/2014-FINAME, todas de 27.05.2014; Decisão DIR nº. 1319/2014-BNDES, Decisão 

DIR nº. 110/2014-BNDESPAR e Decisão DIR nº. 35/2014-FINAME, todas de 

30.12.2014, mencionadas pelos Réus na Carta DIR6 nº. 02/2014, de 20.02.2014, Carta 
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P-699/2014-BNDES GP, de 14.07.2014 e Carta DIR6 nº. 002/2015-BNDES, de 

12.02.2015, conforme anteriormente mencionados Anexos XXI, XXV e XXVII. 

 

63. A cobrança se fundamenta, ainda, nos compromissos reafirmados pelo principal 

patrocinador do Plano Básico de Benefícios, o BNDES, em inúmeras correspondências 

dirigidas à FAPES, anteriormente citadas, a saber: Carta DIR6 nº. 02/2014, de 

20.02.2014; Carta P-699/2014-BNDES GP, de 14.07.2014 e Carta DIR6 nº. 002/2015-

BNDES, de 12.02.2015, que integram os já mencionados Anexos XXI, XXV e XXVII.  

 
VII – DO DEVER JURÍDICO QUE LASTREIA A PRESENTE COBRANÇA: 

64. O dever dos patrocinadores e Réus da presente ação, no sentido de efetuar o 

pagamento das dívidas para as quais deram causa, em virtude de atos unilaterais que 

impactaram o equilíbrio do Plano Básico de Benefícios, encontra-se amparada na 

correta exegese do art. 202, § 3º, da Constituição Federal c/c o art. 19, parágrafo único, 

inciso II, da LC 109/2001, já explicitada anteriormente. 

 

65. Por outro lado, conforme mencionado pela FAPES na referida Carta DIREX nº 

004/2014, de 28.11.2014, que interpelou os patrocinadores BNDES, BNDESPAR e 

FINAME a respeito da dívida existente em relação ao Plano Básico de Benefícios 

administrado por esta Fundação, o envio da citada correspondência não representou 

ato discricionário da FAPES, na medida em que a identificação das dívidas e sua 

cobrança constitui um dever legal da Administração da FAPES, assim como constitui 

dever dos Réus, na condição de Patrocinadores, tomar providências e se manifestar 

formalmente diante das dívidas regularmente cobradas, conforme se depreende do que 

estabelece a Lei Complementar nº 109/2001, especialmente o caput do art. 63 e seu 

respectivo parágrafo único. 

 

66. Com efeito, a omissão quanto ao equacionamento das dívidas apuradas pode 

acarretar graves responsabilidades atribuídas, por lei, à Administração da FAPES e ao 

Patrocinador BNDES, e que visam, em última instância, preservar a Fundação, o Plano 

Básico de Benefícios e os interesses dos participantes que dele dependem. 

 

67. Por fim, conforme o art. 186, do Código Civil, os Réus inquestionavelmente 

cometeram ato ilícito, decorrente de omissão voluntária, que violou direitos e causou 
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vultosos danos ao patrimônio coletivo dos participantes do Plano Básico de Benefícios 

administrados pela Fundação Autora, uma vez que, devidamente interpelados, após 

anos de tentativas de negociação, nada fizeram e sequer encaminharam o assunto 

formalmente ao DEST, descumprindo todos os compromissos assumidos. 

 

VIII – DO CRÉDITO EM QUESTÃO: 

68. A FAPES apresenta, conforme Quadro abaixo, o valor do crédito atualizado em 

30.06.2016 e validado pela Rodarte Nogueira – consultoria em estatística e atuária 

(Anexo XXXIV), empresa de atuária responsável legalmente pelo Plano, ora cobrado 

dos Réus, separado por evento e respectivo Patrocinador-Réu: 

 

Evento 
Valor (R$) em 30.06.2016 

BNDES BNDESPAR FINAME Total 

Manutenção das gratificações de função no Plano de 
Cargos e Salários vigente - aumento nas reservas 
matemáticas 

904.330.282,44  238.103.871,60  107.344.605,79  1.249.778.759,83  

Manutenção das gratificações de função no Plano de 
Cargos e Salários vigente - pagamentos efetuados 

534.700.294,24  171.040.015,30  66.706.273,38  772.446.582,92  

Gratificação Salarial 822.518.444,98  139.797.148,25  47.699.608,45  1.010.015.201,69  

Fator Previdenciário - aumento nas reservas matemáticas 368.381.871,82  50.574.208,28  20.365.953,04  439.322.033,15  

Fator Previdenciário - pagamentos efetuados 71.108.005,23  18.297.684,89  4.585.422,03  93.991.112,15  

Alterações no Plano Estratégico de Cargos e Salários – 
PECS (diferenças dos valores cobrados) 

118.735.080,38  -    -    118.735.080,38  

Subtotal 2.819.773.979,11  617.812.928,32  246.701.862,69  3.684.288.770,11  

 

Contrato de dívida com Patrocinadores firmado em 2002 
(diferenças no montante inicial) 

344.218.662,57  70.729.466,52  24.968.532,80  439.916.661,89  

Contrato de dívida com Patrocinadores firmado em 2002 
(atualização atuarial)  

619.888.823,92  127.373.703,63  44.964.774,38  792.227.301,93  

Contrato de dívida com Patrocinadores firmado em 2004 
(diferenças no montante inicial) 

-    -    -    -    

Contrato de dívida com Patrocinadores firmado em 2004 
(atualização atuarial) 

209.267.122,72  58.059.332,57  21.058.450,91  288.384.906,19  

Subtotal 1.173.374.609,21  256.162.502,71  90.991.758,09  1.520.528.870,01  

Total 3.993.148.588,31  873.975.431,03  337.693.620,78  5.204.817.640,12  

 

IX – DOS PEDIDOS: 

 Ante o exposto, a Fundação-Autora requer: 

 

a) a citação dos Réus, por oficial de justiça, para que compareçam à 

Audiência de Conciliação ou de Mediação prevista no art. 334, do CPC, 

prosseguindo-se o processo, nos termos legais; 
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b) seja julgado procedente o pedido, para declarar os Réus 

devedores em relação ao Plano Básico de Benefícios administrado pela 

Fundação-Autora, conforme quadro constante do item VIII, no total de 

R$ 5.204.817.640,12 (cinco bilhões, duzentos e quatro milhões, 

oitocentos e dezessete mil, seiscentos e quarenta reais e doze 

centavos), correspondendo R$ 3.993.148.588,31 (três bilhões, 

novecentos e noventa e três milhões, cento e quarenta e oito mil, 

quinhentos e oitenta e oito reais e trinta e um centavos) ao Réu 

BNDES; R$ 873.975.431,03 (oitocentos e setenta e três milhões, 

novecentos e setenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e um reais e três 

centavos) ao Réu BNDESPAR; e R$ 337.693.620,78 (trezentos e trinta 

e sete milhões, seiscentos e noventa e três mil, seiscentos e vinte reais 

e setenta e oito centavos) ao Réu FINAME, condenando os 

mencionados Réus a efetuar o pagamento do valor total da dívida 

apurada, conforme a parte que cabe a cada um deles, a ser 

atuarialmente atualizada na data do efetivo pagamento, nos termos do 

contrato previdenciário consubstanciado no Regulamento do Plano  

Básico de Benefícios (art. 63); 

 
c) na hipótese de procedência do pedido anterior, a Fundação- 

Autora requer, ainda, a condenação dos Réus ao pagamento de juros 

moratórios de 12% ao ano, nos termos do contrato previdenciário 

consubstanciado no Regulamento do Plano Básico de Benefícios (art. 

63), a partir de 31/12/2014, uma vez que os Réus incidiram em ato 

ilícito, consistente em omissão voluntária, e, 30 dias após o 

recebimento da interpelação enviada pela Fundação-Autora, em 

28/11/2014, foram constituídos em mora; e  

 
d) sejam fixados os ônus por força da sucumbência. 

 

 Atribui-se à causa o valor de R$ 5.204.817.640,12 (cinco bilhões, duzentos e 

quatro milhões, oitocentos e dezessete mil, seiscentos e quarenta reais e doze 

centavos), ressaltando-se que o recolhimento da taxa judiciária foi feito no valor 

máximo permitido pela Justiça Federal (Anexo XXXV). 
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 Protesta-se por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial 

prova documental, prova testemunhal, prova pericial de natureza atuarial e depoimento 

pessoal dos representantes dos Réus, sob pena de confissão. 

  
Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2016. 
 
 
 

Lia Maria de Gomensoro                        Renato Marchena do Prado Pacca 
               OAB/RJ nº 25.664                                            OAB/RJ nº 79.733 

 
  
 

Renata Lourenço F. dos Santos                               Pedro Linhares Della Nina 

          OAB/RJ nº. 113.426                                                 OAB/RJ nº. 121.651 
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